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SÍNTESE 

Execução Orçamental da Segurança Social

Janeiro a fevereiro

2013 2014 2013 2014 2013 2014

Receita corrente 3.986,9 3.974,9 15,7% 15,7% ‐1,7 ‐0,3

      Impostos Indiretos 29,4 27,2 0,0% 15,3% 4,6 ‐7,5

      Contribuições e quotizações 2.272,5 2.266,8 17,0% 17,0% ‐0,8 ‐0,25

      IVA Social  120,8 120,8 16,7% 16,7% 0,9 0,0

      IVA (PES)+ASECE 42,8 41,8 17,1% 16,7% #DIV/0! ‐2,3

      Transferências correntes  da Administração Central 1.348,4 1.427,9 15,6% 16,4% 12,3 5,9

      Transferências correntes da Administração Central 1.257,0 1.338,1 15,4% 16,3% 16,8 6,5

      Transferências correntes (AC) ‐ Regime Substantivo Bancário 91,5 89,8 18,0% 17,9% ‐26,4 ‐1,9

      Transferências do Fundo Social Europeu 50,7 ,0 3,6% 0,0% ‐82,7 ‐100,0

      Outras receitas  correntes 122,3 90,4 14,8% 10,3% ‐2,0 ‐26,1

Receita de capital ,0 1,2 0,0% 6,6% ‐99,5 45.137,8

Receita efectiva 3.986,9 3.976,1 15,7% 15,7% ‐1,7 ‐0,3

Despesa corrente 3.922,4 3.878,2 15,5% 15,4% 7,7 ‐1,1

     Pensões 2.348,3 2.383,5 15,3% 15,6% 10,4 1,5

     Pensão velhice do regime subsitutivo Bancário + BPN 91,5 89,8 18,1% 17,9% ‐1,9 ‐1,9

     Outras Prestações Sociais 1.167,2 1.063,5 17,0% 15,5% 5,7 ‐8,9

das quais PES+ASECE 36,0 37,8 14,9% 15,1% #DIV/0! 4,9

     Outras Despesas Correntes 315,3 341,4 12,3% 14,2% ‐0,5 8,3

Despesas de capital ,0 3,4 0,0% 0,2% ‐99,0 15.238,7

Despesa efectiva 3.922,4 3.881,6 15,5% 15,5% 7,7 ‐1,0

Saldo Global 64,5 94,5 ‐84,4 46,5

Fonte: Instituto de Gestão Financeira  da Segurança Social, IP

Milhões de euros Grau de Execução VH (%)

 

 O  saldo  global  do  subsector  da  Segurança  Social  regista  um  excedente  acumulado  de  94,5 

milhões de euros, superior ao registado no periodo homólogo em 30,0 milhões de euros. 

Para este diferencial contribuiu, nomeadamente, a redução da despesa corrente em 1,1 %, para a 

qual  concorrem, entre outras, a  contração nas prestações de desemprego em 67,9 milhões de 

euros e o acréscimo em pensões de 35,4 milhões de euros. No que se refere à receita regista‐se 

uma diminuição de 5,7 milhões de euros nas contribuições e quotizações. 

 

 A receita efetiva atingiu 3.976,1 milhões de euros, o que se traduz numa diminuição de 0,3% em 

relação ao período homólogo.  

Esta diminuição ficou a dever‐se, designadamente, à quebra de 31,9 milhões de euros em outras 

receitas  correntes  e  rendimentos,  e  à  variação  homóloga  negativa  de  0,25  %  registada  nas 

contribuições  e  quotizações.  Para  além  destas  variações  negativas  regista‐se  o  aumento  das 

transferências da Administração Central em 5,9 % face ao período homólogo, variação justificada 

pelo acréscimo da transferência do OE (TOE) no cumprimento da Lei de Bases da Segurança Social 

(LBSS) no valor de 79,4 milhões de euros. 
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 A despesa efetiva foi de 3.881,6 milhões de euros, o que reflete um decréscimo de 1,0% face ao 

período homólogo. Na base deste decréscimo esteve  sobretudo o  comportamento da despesa 

com pensões, que regista uma variação homóloga de 1,5 %. Quanto à despesa com prestações de 

desemprego a mesma ascendeu a 429,3 milhões de euros, menos 13,7% do que em igual período 

do ano anterior.  

 

 No  que  se  refere  ao  Regime  Substitutivo  Bancário,  a  Segurança  Social  age  como  mero 

processador da despesa, sendo que esta só se efectiva após o  recebimento da correspondente 

transferência do Orçamento do Estado.  

 

RECEITA 

 

 A  receita  efetiva  acumulada  até  fevereiro  registou  uma  diminuição  de  0,3  %  em  termos 

homólogos. Para esta variação contribuíram maioritariamente os seguintes fatores: 

 O aumento das transferências do Orçamento do Estado para cumprimento da Lei de Bases e 

para  financiamento do défice da Segurança Social  (mais 5,9% do que em  igual período do 

ano passado); 

 De  janeiro  a  fevereiro  de  2014  não  se  registou  qualquer  transferência  do  Fundo  Social 

Europeu, esperando‐se o início das transferências em março; 

 A diminuição de 31,9 milhões de euros, face ao período homólogo, registada na rubrica de 

“Outras receitas correntes” e “Rendimentos”, na base da qual está a diminuição generalizada 

das reposições não abatidas aos pagamentos e a diminuição dos rendimentos obtidos pelo 

Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social (FEFSS), respectivamente.  

 A receita de contribuições e quotizações regista uma diminuição de 0,25%  face ao período 

homólogo; 
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DESPESA 

 

 A despesa efetiva de janeiro a fevereiro cifrou‐se em 3.881,6 milhões de euros, menos 1,0 % do 

que no período homólogo. Esta diminuição assentou em larga medida nos seguintes fatores: 

 O aumento de despesa com pensões em 1,5 %; 

 A  redução  da  despesa  com  prestações  associadas  ao  desemprego,  que  se  cifra  em  67,9 

milhões de euros de janeiro a fevereiro, menos 13,7 % do que no mês homólogo; 

 O aumento da despesa associada ao Programa de Emergência Social (PES) e ao Apoio Social 

Extraordinário ao Consumidor de Energia (ASECE), que, no seu cômputo, cresceu de janeiro a 

fevereiro, 1,8 milhões de euros (ou 4,9 %) face ao período homólogo; 

 A diminuição da despesa com ações de formação profissional com suporte no Fundo Social 

Europeu em 2,5 milhões de euros, face ao período homólogo. 

 Aumento nas transferências para emprego, higiene e formação profissional, nomeadamente 

na  transferência  para  o  IEFP  no  montante  de  25,4  milhões  de  euros,  em  resultado  da 

antecipação do duodécimo do mês de Dezembro. 
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